
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 515.470 - RS (2019/0168247-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEODORO CARVALHO 
ADVOGADOS : VAGNER JOSÉ SOBIERAI  - RS077043 

 FELIPE BORGES DA ROSA  - RS102630 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em 8/11/2019, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal concluiu o 
julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade n. 43, 44 e 54, e 
decidiu, por maioria de votos, que é constitucional a regra do Código de Processo 
Penal que prevê o esgotamento de todas as possibilidades de recurso (trânsito em 
julgado da condenação) para o início do cumprimento da pena.
2. Mesmo antes do mencionado julgamento, esta Corte Superior, por sua Terceira 
Seção, havia pacificado entendimento no sentido de que não se procede à 
execução provisória de penas restritivas de direitos: ERESP 1.619.087/SC, Rel. p/ 
o acórdão o Ministro JORGE MUSSI, julgado em 14/6/2017, DJe de 24/8/2017; e 
AgRg no HC 435.092/SP, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI, rel. p/ acordão Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 26/11/2018.
3. Agravo regimental desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 
Brasília (DF), 03 de março de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão que concedeu a ordem para suspender a execução das penas 
restritivas de direitos até o trânsito em julgado da sentença condenatória. 

O agravante sustenta que: a) "todos os fundamentos de fundo constitucional que 
dão sustentação à execução imediata da pena privativa de liberdade podem e devem respaldar a 
conclusão no sentido da execução imediata da pena restritiva de direitos" (e-STJ, fl. 29); b) 
"diante da interpretação dada pelo Plenário do STF no julgamento do HC nº 126.292, 
especialmente quanto ao esgotamento do exame da culpabilidade nas vias ordinárias, a mesma 
interpretação há que ser dada também para o início do cumprimento das penas diversas da 
privativa de liberdade" (e-STJ, fl. 30).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 
regimental. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Ministro 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/02/2016), esta Corte passou a adotar 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado 
pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o 
início de cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, ou 
seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 267/STJ.

Ocorre que, em 08/11/2019, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal 
concluiu o julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade n. 43, 44 e 54, e decidiu, 
por maioria de votos, que é constitucional a regra do Código de Processo Penal que prevê o 
esgotamento de todas as possibilidades de recurso (trânsito em julgado da condenação) para o 
início do cumprimento da pena.

Mesmo antes da mencionada mudança de entendimento, a Terceira Seção do 
STJ, aplacando divergência que existia entre a 5ª e a 6ª Turma acerca da execução provisória de 
penas restritivas de direitos, havia pacificado o tema no âmbito desta Corte, decidindo que não se 
procede à execução provisória de penas restritivas de direitos:
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"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL.
PROIBIÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO STF. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha decidido pela viabilidade da 
imediata execução da pena imposta ou confirmada pelos tribunais locais 
após esgotadas as respectivas jurisdições, não analisou tal possibilidade 
quanto às reprimendas restritivas de direitos.
2. Considerando a ausência de manifestação expressa da Corte Suprema e o 
teor do art. 147 da LEP, não se afigura possível a execução da pena 
restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da condenação.
3. Embargos de divergência rejeitados."
(EREsp 1619087/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/06/2017, DJe 24/08/2017)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.619.087/SC, de relatoria do 
Ministro Jorge Mussi (DJe 24/8/2017), a Terceira Seção desta Corte 
Superior de Justiça concluiu pela impossibilidade de execução da pena 
restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da condenação.
2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no HC 435.092/SP, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI, rel. p/ 
acordão Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 24/10/2018, DJe 26/11/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0168247-2 HC 515.470 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50015281020164047102

EM MESA JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VAGNER JOSE SOBIERAI E OUTRO
ADVOGADOS : VAGNER JOSÉ SOBIERAI  - RS077043 

 FELIPE BORGES DA ROSA  - RS102630 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE  : LEODORO CARVALHO 
CORRÉU    : ALINE NETTO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEODORO CARVALHO 
ADVOGADOS : VAGNER JOSÉ SOBIERAI  - RS077043 

 FELIPE BORGES DA ROSA  - RS102630 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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